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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2012

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2012
PAE Nº 3.591/2012
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS PARA CONTROLE DE ACESSO BIOMÉTRICO À DATACENTER, COM O CORRESPONDENTE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO.
A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com sede a 202 Norte, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 01 e 02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 2.722 - SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72-68, e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA celebram o presente instrumento, com observação ao constante no Processo Administrativo Eletrônico nº 3.591/2012 e Pregão Eletrônico nº 57/2012, com fundamento na Lei 8.666/1993, Lei 10.520/2002 e Decreto 5.450/2005, e mediante as cláusulas a seguir enumeradas.
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente Contrato a aquisição de equipamentos próprios para controle de acesso biométrico à datacenter, com o correspondente serviço de instalação, conforme especificações e quantidades estabelecidas no quadro abaixo, observados ainda o edital, o termo de referência e a proposta da Contratada, os quais, independente de transcrição, são partes integrantes deste instrumento e serão observados naquilo que não o contrarie.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD

	1
	Controle de acesso biométrico – módulo de leitura – para ser instalado na parte externa da sala

Características técnicas mínimas:
· Equipamento para controle de acesso com autenticação por biométrica e por senha.

· Capacidade para armazenar 100 (cem) impressões digitais e suas respectivas senhas.

· Capacidade de armazenar 3.000 (três mil) eventos.

· Comunicação padrão via arquitetura TCP/IP.

· Display de cristal Líquido.

· Teclado com 12 teclas alfanuméricas.

· Apresentação de sinal luminoso indicativo de acesso autorizado ou negado.

· Cadastro de usuários por meio da própria unidade (módulo de leitura) e por meio de software.

· Capacidade de funcionamento autônomo e online.

· Capacidade de exigir duas autenticações para acesso: biométrica e senha.

· Instalado de forma que impossibilite o acesso à sala quando o equipamento estiver desligado (não energizado).

Garantia:

· Período de garantia mínimo de 36 (trinta e seis) meses.
	3

	2
	Controle de acesso biométrico – módulo de gerência – a ser instalado na parte interna da sala

Características técnicas mínimas:
· Capacidade de controlar 3 leitoras biométricas instaladas fora da sala.

· Capacidade de controlar acessos distintos para cada leitora.

· Do mesmo fabricante da leitora proposta no item 1.

· Instalada de forma que garantia que mesmo retirando as leitoras não é possível liberar o acesso na parte externa da sala.

Garantia:

· Período de garantia mínimo de 36 (trinta e seis) meses.
	1

	3
	Controle de acesso biométrico – software – para controle de acesso 

Características técnicas mínimas:
· Possibilitar abertura remota de três portas.

· Possibilitar gerenciamento de vários equipamentos de controle de acesso ligados à rede.

· Possibilitar cadastro de grupos.

· Fornecer acesso a todas as funcionalidades do equipamento fornecido.

· Possibilitar controle de restrições dos usuários e grupos por dia e faixa horária.

· Geração de relatórios.

· Capacidade de criptografia de senhas para acesso ao sistema.

· Capacidade de controlar o acesso para até 40 pessoas.

Garantia:

· Período de garantia mínimo de 36 (trinta e seis) meses.
	1

	4
	Serviço de instalação e configuração de controle de acesso biométrico
Características técnicas mínimas:
· Possibilitar abertura remota de três portas.

· Serviço de instalação física de três leitoras, especificadas no item 1, em três portas instaladas no datacenter.

· Serviço de instalação de uma controladora biométrica especificada no item 2.

· Serviço de configuração de três leitoras e uma controladora, especificadas nos itens 1 e 2.

· Serviço de instalação e configuração de software especificado item 3.

· Repasse de conhecimento na utilização das leitoras, controladora e software.

· Todos os cabos e acessórios necessários para instalação deste controle de acesso, inclusive nas fechaduras, serão de responsabilidade da contratada.

· As portas e fechaduras serão fornecidas pelo Contratante.

Garantia:

· Período de garantia mínimo de 12 (doze) meses do serviço de instalação.
	1


CLÁUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 A execução do objeto do presente Contrato será de forma indireta, por fornecimento por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

3.1 A entrega dos equipamentos, e correspondentes serviços de instalação, deverão ocorrer no endereço abaixo.
· Edifício Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - Quadra 202 Norte - Av. Teotônio Segurado, Conjunto 01 Lotes 1 e 2. CEP: 77.006-214 - PLANO DIRETOR NORTE - PALMAS – TO;

3.2 A Contratada deverá realizar a entrega e a conclusão dos serviços de instalação correspondente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho ou de sua transmissão via fax juntamente com a Requisição de Fornecimento.

3.3 A Contratada deverá comprovar, no caso de produtos importados, a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deverá ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa.

3.4 Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser originais, novos, sem utilização anterior, na embalagem original do fabricante e em linha de produção. 

3.5 Deverão ser fornecidas todas as mídias de softwares necessárias para o funcionamento dos equipamentos e qualquer software que acompanhe o equipamento deve possuir os respectivos manuais originais do fabricante, impressos ou em mídia, em português ou inglês. 

3.6 O recebimento dos materiais/equipamentos dar-se-á na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.

3.6.1. O recebimento provisório dos produtos não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

a) devidamente embalado, acondicionado e identificado, de modo a preservar as características físicas;

b) quantidades e especificações em conformidade com o estabelecido na Cláusula Primeira.
3.7 O recebimento definitivo dos produtos dar-se-á após:

a) verificação física para constatar a sua integridade;

b) verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes deste Contrato.

3.7.1 Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal, efetuada pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado (SPA) em conjunto com servidor da Seção de Gestão da Infraestrutura Tecnológica.

3.7.2 O Termo de Recebimento Definitivo será emitido somente depois de comprovada a conclusão dos serviços, em conformidade com as especificações técnicas exigidas.

3.8 Os equipamentos que apresentarem qualquer defeito ou imperfeição deverão ser substituídos no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação feita pelo Tribunal. 

3.9 Estando em mora a licitante vencedora, o prazo para substituição dos produtos, de que trata o item anterior, não interromperá a multa prevista na Cláusula Décima.

3.10 Relativamente ao disposto no presente título, aplica-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

3.11 O objeto da contratação será recusado nos seguintes casos:

a) Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas neste contrato e na proposta da Contratada;

b) Quando apresentarem qualquer defeito durante os testes de conformidade e verificação.
CLÁUSULA QUARTA — DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Para execução dos serviços de instalação e configuração de controle de acesso biométrico a Contratada deverá dispor de profissional que comprove possuir qualificação necessária para prestação do serviço. A Contratada também deverá apresentar documentos que comprovem já haver prestado, em outro órgão ou entidade, serviço semelhante. 

4.2 Os serviços de reparo cujas avarias tenham ocorrido em razão da execução dos serviços em comento serão de responsabilidade da Contratada. Os reparos deverão ser realizados imediatamente após a conclusão dos serviços de instalação.

4.3 Como mencionado no item 3.2, a entrega dos equipamentos e a conclusão do correspondente serviço de instalação e configuração deverá ocorrer no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho ou de sua transmissão via fax juntamente com a Requisição de Fornecimento
CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO

5.1 O Valor total da presente contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXX, conforme discriminado no quadro abaixo.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UNIT
	TOTAL

	1
	Controle de acesso biométrico – módulo de leitura – para ser instalado na parte externa da sala
	3
	
	

	2
	Controle de acesso biométrico – módulo de gerência – a ser instalado na parte interna da sala
	1
	
	

	3
	Controle de acesso biométrico – software – para controle de acesso 
	1
	
	

	4
	Serviço de instalação e configuração de controle de acesso biométrico
	1
	
	

	TOTAL
	


5.2 As características técnicas dos materiais/equipamentos e serviços estão devidamente especificadas na Cláusula Primeira.

5.3 No preço total, já estão incluídas todas as despesas de frete, embalagens, impostos, transportes, mão-de-obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato, assim como as despesas relativas à assistência técnica durante o período de garantia.

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento à Contrata será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura em 1 (uma) via, devidamente atestada pelo setor competente.
6.1.1 O pagamento se dará após entrega total dos equipamentos e conclusão total dos serviços de instalação e configuração, em conformidade com as especificações exigidas e após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo por parte da Contratante.

6.2 A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho.

6.3 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

6.5 Para que seja efetuado o pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua regularidade perante a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito – CND), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF) e a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida da União fornecida pelo Receita Federal), admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei.
6.6 O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho, sendo que eventual mudança do CNPJ do estabelecimento da CONTRATADA (matriz/filial), encarregada da execução do contrato, terá que haver justificativa formal e apresentada documentação habilitatória correspondente.

6.7 Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos enumerados no item 6.5 desta cláusula, se confirmada sua validade em consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

6.8 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente qualquer obrigação legal ou contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso no pagamento. 

6.9 Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo TRE/TO, entre a data referida no item 6.1 desta Cláusula e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = (6/100)/365). 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho: 02.122.0570.20GP.0001 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativas da Justiça Eleitoral- No Estado do Tocantins, e alocados  nos Elementos de Despesa: 3.3.3.9.0.30.17 – Material de Consumo/Material de Processamento de Dados e 3.4.4.9.0.52.35 – Equipamentos e Material Permanente/Equipamentos de Processamento de Dados.
CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Por este instrumento a Contratada obriga-se a:

a) Apresentar comprovação da origem dos bens importados, quando for o caso, e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa, de acordo com o disposto no inciso III do art. 3º do Decreto n.º 7.174/2010;

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

h) manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão;

i) prestar, de imediato, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito do fornecimento;

j) comunicar ao Contratante, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução do fornecimento, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;

k) acatar as determinações feitas pela fiscalização do Contratante no que tange ao cumprimento do objeto deste Contrato;

l) prestar os serviços da assistência técnica da garantia, consoante o disposto na Cláusula Nona deste Contrato;

m) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRE-TO.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material, no local, data e horário pré-estabelecido, proporcionando as condições necessárias ao cumprimento, pela Contratada, do objeto desta avença;

b) Verificar minuciosamente a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários ao cumprimento do objeto deste contrato;

d) assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos do fornecimento contratado, respeitadas as normas internas (segurança, disciplina) do Contratante;

e) comunicar à Contratada, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade constatada no cumprimento do objeto deste contrato, determinando, de imediato, a adoção de medidas necessárias à solução dos problemas;

f) solicitar a execução de serviços de assistência técnica da garantia pelos meios eficazes disponíveis tais como carta, telefax, página na Internet ou e-mail à Central de Atendimento da Contratada;

g) acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto desta contratação;

h) designar um servidor para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;

i) recusar o recebimento de equipamentos/software que não estiverem em conformidade com o Contrato e especificações constantes da proposta comercial apresentada pela Contratada;

j) impedir que terceiros executem os procedimentos de assistência técnica da garantia dos equipamentos fornecidos, salvo quando se tratar de empresas comprovadamente autorizadas;

k) exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

l) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste instrumento e no Edital da licitação; 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1 A execução do objeto deste instrumento contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pelo Contratante.

8.2 O responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse responsável (servidor) deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

8.4 O Gestor do Contrato deverá comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções contratuais cabíveis, resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como as situações que exijam alterações contratuais, para autorização e demais providências à celebração do termo aditivo.

CLÁUSULA NONA — DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA DA GARANTIA

9.1 A Contratada garantirá os equipamentos contra defeitos de fabricação pelo período mínimo especificado na Cláusula Primeira, a contar da data de seu recebimento definitivo.

9.2 Os serviços de assistência técnica deverão ser prestados pelo fabricante, pelo período mínimo definido no item anterior, que corresponde ao prazo mínimo de garantia dos equipamentos, devendo ser iniciado no primeiro dia útil após o aceite definitivo dos equipamentos.

9.3 Caso seja efetuada a troca de equipamento, devido a falhas/problemas o prazo de assistência técnica passa a ser contado novamente a partir do momento do aceite definitivo do novo equipamento.

9.4 O serviço de assistência técnica será prestado mediante manutenção corretiva e suporte técnico, a fim de manter os equipamentos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o TRE.

9.5 Entende-se por manutenção corretiva àquela destinada a remover os defeitos apresentados pelos equipamentos. Compreende a substituição de peças, ajustes nos equipamentos e outras correções necessárias.

9.6 As peças substituídas durante a manutenção corretiva deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

9.7 O fornecedor deverá manter central de atendimento para abertura de chamados pelo menos no horário de 08 às 18 horas, de segunda a sexta-feira.

9.8 Toda e qualquer substituição de peças e componentes, sem ônus para o Contratante, deverá ser acompanhada pelo Gestor do Contrato, o qual autorizará a substituição das peças e componentes.
9.9 As peças e componentes substituídos deverão ser novos e originais.
9.10 Após a conclusão da manutenção de qualquer equipamento, a Contratada deverá gerar documento relatando as substituições de peças e componentes, contendo a identificação do chamado técnico, a data e hora do início e término do atendimento.
9.11 A Contratada deverá comunicar ao Contratante, por escrito, sempre que constatar condições inadequadas de funcionamento ou má utilização a que estejam submetidos os equipamentos fornecidos, fazendo constar à causa de inadequação e a ação devida para sua correção.
9.12 Durante todo o período da garantia a Contratada atualizará ou disponibilizará para download, sem ônus adicionais para o Contratante, softwares necessários para o funcionamento dos equipamentos, fornecendo, as novas versões ou releases lançados.
CLÁUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES

10.1
O atraso injustificado na entrega dos produtos e ou início da prestação dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor da contratação;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,7%, calculada sobre o valor da contratação, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 15 % (quinze por cento) calculada sobre o valor da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

10.4 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato.

10.5 As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO

11.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente este Contrato, na ocorrência de qualquer das situações previstas nos arts. 77, 78, incisos I a XII e XVII, e 79, inciso I, da Lei 8.666/1993.

11.2 – Este instrumento poderá ser rescindido, amigável ou judicialmente, consoante disposto no art. 79, incisos II e III, da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA

12.1 O presente contrato terá vigência desde sua assinatura até a emissão do último Termo de Recebimento Definitivo atinentes aos itens contratados, ressalvados os períodos de garantia respectivos, conforme previsto na Cláusula Primeira deste Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO

13.1 O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no DOU, em conformidade com o Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Palmas, capital do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.

14.2 Por estarem às partes de acordo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Palmas, ​​​​___ de ____________ de 2012.

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO
Diretor-Geral / TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento / TRE-TO
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da contratada

	Testemunha
	
	Testemunha


PAGE  
13

